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pela Câmara Municipal de Setúbal para fins de divulgação e publi-
cidade, comprometendo-se esta a fazer sempre menção ao nome do
seu autor. No entanto, podem levantar as revelações das suas foto-
grafias, após a entrega dos prémios, no Gabinete da Juventude da
Câmara Municipal de Setúbal.

4 — A participação na meia maratona fotográfica de Setúbal pres-
supõe a aceitação das disposições constantes neste projecto de
regulamento.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAVIRA

Aviso n.o 23 310/2007

Para os devidos efeitos se faz público que, por meu despacho de
13 de Novembro de 2007, se procedeu à nomeação da técnica superior
de 1.a classe Maria Manuela Quadros Duarte para o cargo de chefe
de divisão do Ambiente e Energia, em regime de substituição, nos
termos dos n.os 1 e 2 do artigo 27.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de
Janeiro, alterada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, e do n.o 1
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 93/2004, de 20 de Abril, com efeitos
a 13 de Novembro de 2007.

15 de Novembro de 2007. — O Vereador do Desporto e Economia,
Carlos Manuel dos Santos Baracho.

2611065674

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE FOZ CÔA

Aviso n.o 23 311/2007

No uso dos poderes que me foram delegados pela Câmara Municipal
em 2 de Novembro de 2005, constantes da alínea c) do n.o 4 do
artigo 64.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, torno público, para
cumprimento do artigo 118.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, que se encontra aberto a apreciação pública, durante o período
de 30 dias a contar da publicação do presente aviso no Diário da
República, o projecto de regulamento que a seguir se transcreve.

Durante o período de apreciação, o referido projecto de regula-
mento encontra-se nos serviços administrativos deste município, para
consulta dos interessados, os quais poderão sobre o mesmo formular,
por escrito, as observações tidas por convenientes.

31 de Outubro de 2007. — O Presidente da Câmara, Emílio António
Pessoa Mesquita.

Regulamento para atribuição de bolsas de estudo
aos alunos do ensino superior

Preâmbulo

A Constituição da República Portuguesa define no n.o 2 do
artigo 73.o que «O Estado promove a democratização da educação
e as demais condições para que a educação, realizada através da escola
e de outros meios formativos, contribua para a igualdade de opor-
tunidades, a superação das desigualdades económicas, sociais e cul-
turais, o desenvolvimento da personalidade e do espírito de tolerância,
de compreensão mútua, de solidariedade e de responsabilidade, para
o progresso social e para a participação democrática na vida colectiva».

A Câmara Municipal de Vila Nova de Foz Côa, enquanto autarquia
local visa a prossecução de interesses próprios das populações res-
pectivas. Tendo em consideração este objectivo a Câmara Municipal
tem tido um importante papel na dinamização de processos de inter-
venção com vista a um desenvolvimento local sustentado e na pro-
moção de um conjunto de medidas de âmbito social com o intuito
de melhorar o nível de vida da sua população.

Tendo em consideração a alínea c) do n.o 4 do artigo 64.o da Lei
n.o 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.o 5-A/2002, de
11 de Janeiro, e num contexto de promoção, valorização e qualificação
dos seus recursos humanos a Câmara Municipal de Vila Nova de
Foz Côa, no desenvolvimento de medidas sociais, decidiu atribuir
bolsas de estudo a estudantes oriundos de famílias economicamente
carenciadas com o objectivo de ultrapassar as dificuldades socioeco-
nómicas que estrangulam e dificultam o acesso destes cidadãos a um
ensino superior, bem como de contribuir positivamente para o desen-
volvimento cultural e educacional do concelho de Vila Nova de Foz
Côa.

No âmbito do poder regulamentar atribuído pelo artigo 241.o da
Constituição da República Portuguesa e nos termos da alínea a) do
n.o 6 do artigo 64.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, alterada
pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro, a Câmara Municipal de
Vila Nova de Foz Côa elaborou este projecto de regulamento que

vai, nos termos do artigo 118.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, ser submetido a apreciação pública para eventuais sugestões
e opiniões e posteriormente será remetido à Assembleia Municipal
para efeitos do estipulado na alínea a) do n.o 2 do artigo 53.o da
Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.o

Objecto

1 — A Câmara Municipal de Vila Nova de Foz Côa atribui anual-
mente bolsas de estudo a estudantes cujo agregado familiar resida
no concelho de Vila Nova de Foz Côa e que frequentem estabe-
lecimentos de ensino superior.

2 — As bolsas destinam-se a apoiar o prosseguimento dos estudos
a estudantes oriundos de famílias economicamente carenciadas e com
aproveitamento escolar que, por falta de meios se vêem impossibi-
litados de o fazer.

Artigo 2.o

Âmbito

Entende-se, para efeitos do presente regulamento, por estabele-
cimentos de ensino superior todos aqueles que ministrem cursos reco-
nhecidos pelo Ministério da Ciência e Ensino Superior, aos quais
seja conferido o grau académico, de licenciatura, bacharelato ou equi-
valente, designadamente:

a) Universidades;
b) Institutos politécnicos;
c) Institutos superiores.

Artigo 3.o

Bolsa de estudo e forma de pagamento

1 — A Câmara Municipal atribui anualmente cinco bolsas de
estudo.

2 — A bolsa de estudo é uma prestação pecuniária, destinada à
comparticipação dos encargos inerentes à frequência de um curso
no ensino superior, num ano lectivo.

3 — O montante de cada bolsa será mensalmente igual a 50 % do
salário mínimo nacional em vigor, no ano em referência, e terá como
duração 10 meses do ano lectivo.

4 — Caso existam outras bolsas já atribuídas ao estudante, o valor
da bolsa de estudo da Câmara Municipal é ajustado, sendo que o
somatório das bolsas não pode ultrapassar o montante estabelecido
para o salário mínimo nacional.

5 — A bolsa inicia-se no mês de Novembro de cada ano e será
depositada directamente na conta bancária do(a) bolseiro(a) até ao
dia 15 do mês a que se refere ou no dia útil imediatamente a seguir.

Artigo 4.o

Prazos

O processo para atribuição das bolsas de estudo está aberto, para
cada ano lectivo, do dia 1 ao dia 15 de Outubro. A abertura do
processo é divulgada através da afixação de edital nos locais de estilos
habituais, nas juntas de freguesia e na escola secundária do concelho.

CAPÍTULO II

Condições de acesso e critérios

Artigo 5.o

Requisitos

É candidato à bolsa de estudo o estudante que prove e ou satisfaça
cumulativamente as seguintes condições:

a) Ter nacionalidade portuguesa ou estar autorizado a residir em
Portugal pelo Serviço de Estrangeiros e Fronteiras;

b) Residência permanente no concelho de Vila Nova de Foz Côa
há mais de três anos;

c) Inscrição ou frequência num curso de ensino superior no ano
lectivo para que solicita a bolsa;

d) Tenha tido aproveitamento escolar, tal como definido no
artigo 9.o, caso tenha estado matriculado no ensino superior no ano
lectivo anterior àquele para que requer a bolsa;




